
Ministério Público Federal

Procuradoria da República em Goiás

NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA  5ª  VARA

CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

INQUÉRITO POLICIAL: 30325-07.2016.4.01.3500

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo

Procurador  da  República  signatário,  no  uso  da  prerrogativa  conferida  pelo

artigo 129, inciso I, da Constituição Federal e pelo artigo 6º, inciso V, da Lei

Complementar nº 75/93, à vista do quanto apurado no caderno investigativo

em referência, vem, à presença de Vossa Excelência, oferecer

DENÚNCIA

em face de

CARLOS ALBERTO  LERÉIA DA SILVA, ex-

Deputado  Federal  –  PSDB/GO   (01/02/2003  a

31/01/2015), brasileiro,  (qualificação suprimida para

fins de publicação);
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CARLOS  AUGUSTO  DE  ALMEIDA

RAMOS, vulgo Carlinhos Cachoeira, brasileiro, sem

profissão definida,  (qualificação suprimida para  fins

de publicação);

pelos fatos delituosos a seguir descritos.

I – IMPUTAÇÕES:

Ao longo  do  ano  de  2011,  CARLOS ALBERTO

LERÉIA DA SILVA, por várias vezes consecutiva e de maneira periódica,

quase que mensalmente, recebeu para si, diretamente, em razão do mandato

de Deputado Federal  por  Goiás (PSDB/GO que então exercia,  vantagens

indevidas,  em  valores  que  variaram  entre  R$20.000,00  (vinte  mil  reais)  e

R$25.000,00  (vinte  e  cinco  mil  reais),  de  CARLOS  AUGUSTO  DE

ALMEIDA RAMOS, conhecido como Carlinhos CACHOEIRA.

Com o objetivo de que o então deputado LERÉIA,

quando  necessário,  usasse  seu  mandato  parlamentar  para  favorecer  sua

organização  criminosa,  e  para  praticar  quaisquer  outros  atos  de  seus

interesses  ilícitos,  CARLINHOS  CACHOEIRA  ofereceu  a  LERÉIA  e

efetivamente efetuou pagamentos regulares (praticamente mensais), no valor

entre R$20.000,00 (vinte mil reais) até R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais),

os quais foram aceitos pelo então Deputado Federal.
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Em  outras  palavras,  os  pagamentos  foram  feitos

para  que  LERÉIA usasse  seu  mandato,  inclusive  suas  conexões  políticas,

para  atender  aos  interesse  particulares  e,  muitas  vezes,  ilícitos  de

CACHOEIRA.

Os  pagamentos  a  LERÉIA  foram  realizados  por

pessoas de confiança de CARLINHOS CACHOEIRA, a mando deste, o qual

periodicamente se certificava,  através de conversas telefônicas,  se o dinheiro

havia sido entregue.

No  dia  24/03/2011,  através  de  interceptações

realizadas com autorização da Justiça, foi captada conversa entre CARLINHOS

CACHOEIRA  e  Geovani  Pereira  da  Silva  (um  de  seus  principais

colaboradores), para confirmar se o repasse de dinheiro prometido a LERÉIA

fora efetivado (conforme CD à fl. 461, volume 2)1.

1 GEOVANI: Alô!

CARLINHOS: Geo, os vinte e cinco do LEREIA você lembra, né?

GEOVANI: Mandar amanhã?

CARLINHOS: Se você tiver de manhã!

GEOVANI: Eu vou arrumar né.

CARLINHOS: Exatamente.

GEOVANI: Olá.

CARLINHOS: Vê se consegue mandar mais cedo, vê se consegue mais cedo aí!

GEOVANI: Valeu! (grifo nosso)
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Em  28/04/2011,  isto  é,  no  mês  seguinte,

CARLINHOS  CACHOEIRA,  novamente,  buscou  certificar-se  de  que  os

repasses foram realizados (degravação às fls. 294/295, volume 2)2.

No dia 01/06/2011, ou seja, passados dois meses da

última conversa,  foi  captada,  novamente,  conversa  telefônica  com o mesmo

teor (degravação à fl. 1205, volume 6)3.

Novamente,  em  01/08/2011,  passados  mais  dois

meses,  foi  captada  outra  conversa  de  igual  teor,  em  que  CARLINHOS

CACHOEIRA se certificava acerca da realização dos repasses (degravação à fl.

1205, volume 6)4:

2 CARLINHOS: Aqueles quinze você lembra? E os vinte do LERÉIA, trinta e cinco, você tem hoje?

GEOVANI: Não, os quinze já né? Já tinha reservado agora o outro, amanhã né?

CARLINHOS: É dez do Marco e cinco meu tá? Traz aqui no (ininteligível).

GEOVANI: Tô subindo com o Marco aí.

CARLINHOS: Tá bom então. Pega esses vinte logo uai, com o Marco, amanhã você dá pra ele.

GEOVANI: Mas nós já tamo subindo aqui a JK.

CARLINHOS: Eu sei, manda trazer, uai.

GEOVANI: Vou falar pra ele. (grifo nosso)

3 CARLINHOS: Tem do LERÉIA aí? Vinte, você podia trazer, tá vindo pra festa né?

GEOVANI: Eu vou ver, se isso aí não for eu mando o Deca levar.

CARLINHOS: Não vai vim?

GEOVANI: Ah, então eu vou né?

CARLINHOS: Você quer arrumar confusão comigo? (grifo nosso)

4 GEOVANI: Oi!
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Acerca  do teor dessas  conversas,  LERÉIA afirmou

ter recebido dinheiro de CARLINHOS CACHOEIRA à época (fl. 484) através

de empréstimo, conforme Declaração de Imposto de Renda referente ao ano-

calendário de 2011 (fl. 646)5. Observe-se, contudo, que a declaração de imposto

de renda do denunciado LERÉIA só foi apresentada à Receita Federal em abril

de 2012, isto é, mais de 2 meses após a deflagração da Operação Monte Carlo e

a prisão do denunciado CACHOEIRA, quanto então já tinha vindo a público a

notícia do pagamento da propina ora denunciado.

Por  conseguinte,  verifica-se  que  CARLINHOS

CARLINHOS: É o trem la do LERÉIA cê podia mandar pra mim. Eu tô aqui no Adriano.

GEOVANI:  Uai!  Então  deixa  eu,  eu  tô  fazendo  aqueles  depósitos  aqui.  Cê  ainda  vai  demorar  um

pouquinho?

CARLINHOS: Em Jundiaí, tá.

GEOVANI: Tá, então tá. Que eu tô aqui no banco só fazer os depósito. (grifo nosso)

5 “QUE perguntado sobre o teor das conversas telefônicas interceptadas em 24.03.2011,  28.04.2011,

01.07.2011 e 01.08.2011 em que CARLINHOS CACHOEIRA em conversa com GEOVANE PEREIRA

DA SILVA solicita o repasse de dinheiro ao Declarante, tem a esclarecer: que nesta época o Declarante

havia feito empréstimo rural no Banco Bradesco para custeio de obras em sua propriedade rural, no

valor  de  cento  e  sessenta  mil  reais,  e  que  referidos  valores  logo  após  depositados  na  conta  do

Declarante  foi  bloqueado  pela  Justiça  em  razão  de  uma  ação  de  danos  morais  movida  por

JORCELINO  BRAGA e  ALCIDES  RODRIGUES,  Ex-Governador  do  Estado  de  Goiás  em  face  do

Declarante;  QUE  em  razão  do  bloqueio  judicial  o  Declarante  entrou  em  contato  com  CARLOS

CACHOEIRA e solicitou um empréstimo de cento e vinte mil reais; QUE estes valores foram dados por

CARLOS CACHOEIRA ao Declarante em dinheiro espécie e parcelados, de acordo com a necessidade

das obras da fazenda; QUE o declarante já pagou CARLOS CACHOEIRA possuindo inclusive recibos e

declaração em seu imposto de renda.”
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CACHOEIRA efetuou repasses,  quase que mensalmente,  para LERÉIA, em

troca  de  atos  a  serem praticados  pelo  ex-parlamentar,  que  favorecessem os

interesses da organização criminosa chefiada por CARLINHOS.

Em  outras  palavras,  CACHOEIRA  pagou  a

LEREIA uma espécie de “mensalinho”6 para que o referido então parlamentar

federal usasse seu mandato, suas conexões e seu poder político em benefício ou

em favor dos interesses de CACHOEIRA. 

Na  prática,  CACHOEIRA  alugou  o  mandato

parlamentar do amigo LERÉIA, mediante propina.

Embora público e notório, convém lembrar que, nos

anos de 2011/2012, por meio da operação policial denominada Monte Carlo,

foi  investigada  e  desbaratada  uma  organização  criminosa  comandada  por

CARLINHOS  CACHOEIRA,  que  havia  montado  uma  grande  e  bem

estruturada rede de corrupção e lavagem de dinheiro para encobrir e facilitar a

exploração de jogos de azar no Estado de Goiás e no Distrito Federal,  que

consistia  no  pagamento  de  propinas  a  policiais  civis,  militares  e  federais  e

parlamentares.

6 Ainda que ao final  reste comprovado que esse mensalinho possa ter  sido dado por CACHOEIRA e

LERÉIA a título de empréstimo, como alegado em sua defesa, resta caracterizada a vantagem ilícita,

mesmo porque não houve formalização de contrato,  exigência de garantias ou cobrança de correção

monetária ou juros, sendo certo que, com suas contas bloqueadas, LERÉIA não conseguiria empréstimo

no mercado financeiro, muito menos em condições assim tão favoráveis.
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Assim,  CARLINHOS  CACHOEIRA  adotava

medidas de segurança e de cautela para se proteger da ação das autoridades

públicas7.

Com esse mesmo objetivo, LERÉIA, assim como a

rede de contatos de CARLINHOS CACHOEIRA, foram agraciados ainda

com aparelhos  telefônicos  Nextel,  para  cada  um,  habilitados  nos  Estados

Unidos da  América,  como forma de manterem contato frequentemente,  e

para evitar a interceptação das conversas pelas autoridades policiais,  o que

foi confessado por LERÉIA em seu termo de declarações (fls. 483/485)8.

Apurou-se  ainda  que,  na  mesma  época,

CACHOEIRA emprestou seu cartão de crédito American Express para que

LERÉIA pudesse  gastar  o  dinheiro  de  CACHOEIRA,  tendo-lhe  inclusive

fornecido a senha do código de segurança (Apenso 1, volume 2, fls. 260 e

7 Como,  por  exemplo,  distribuir  para  utilização,  entre  os  integrantes  e  colaboradores  da  organização

criminosa, telefones celulares com rádio comunicadores habilitados pela operadora Nextel nos EUA, que

acreditava serem imunes a interceptações pelas autoridades brasileiras.  Nas palavras  consignadas no

relatório  rejeitado  da  CPMI  do  Cachoeira:  “tem-se  que  o  celular-rádio  Nextel  doado  por  Carlos

Cachoeira aos agentes políticos, servidores públicos e outros integrantes da organização era uma peça

na engenharia do crime organizado, uma  rede fechada  de comunicação utilizada para a prática de

crimes.” (página 393, do relatório).

8 “QUE  no  ano de  2009,  pelo  que  se  recorda,  recebeu  emprestado de  CARLOS CACHOEIRA um

telefone NEXTEL para que o Declarante pudesse usar em uma viagem aos Estados Unidos com sua

família, especialmente para poder falar com os funcionários de seu Gabinete.”
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Relatório rejeitado da CPMI do Cachoeira, pag. 3.186)9.

Apurou-se,  ainda,  que  em  razão  da  vantagem

recebida,  LERÉIA,  em  ao  menos  cinco  oportunidades  distintas,  usou  seu

mandato e suas conexões políticas indevidamente para favorecer os interesses

de CACHOEIRA.

Restou  apurado  que,  em  2011,  CARLINHOS

CACHOEIRA solicitou  a  LERÉIA que  conseguisse  nomeações  em  cargos

públicos  no  governo  do  Estado  de  Goiás  em benefício  de  Moacir  Canedo

Tocafundo, Maria José de Melo Vieira e Conceição Aparecida Malveira Maia.,

que eram suas conhecidas. 

Diante  de  tal  solicitação,  LERÉIA  pediu  para

CARLINHOS CACHOEIRA informar nome, dados pessoais e o cargo que ele

desejaria  e,  assim,  afirmou  que  conseguiria  o  referido  cargo  solicitado

9 19/04/2011 20h35m37s, CARLOS CACHOEIRA x LERÉIA

(...)

CARLOS CACHOEIRA: É, falou Leréia. Entregou, é fácil de entrar. Porque que não deu ainda?

LERÉIA: Até agora não. Tem aqui em spread de conta. É um sexto. Deve ter havido algum rolo aqui.

CARLOS CACHOEIRA: Poxa, é nova conta: Carlos Ramos Alves.com.br. Tem Anápolis e se entrar na

minha conta e precisar do cartão ele só pede o código de segurança. É 9331.

LERÉIA: 93... Seu cartão eu vi aqui é América Express

CARLOS CACHOEIRA: Exatamente. A senha do código de segurança é 9331.

LERÉIA: Então tá bom. Ai é bom que pode gastar o seu dinheiro aqui.

CACHOEIRA: é, abraço.
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(degravação à fl. 445)10.

Acerca  de  Moacir  Canedo  Tocafundo,  LERÉIA,

valendo-se de seu cargo, intercedeu para que ele fosse nomeado no cargo de

professor  laboral,  como  solicitado  por  CARLINHOS  CACHOEIRA

(degravações às fls. 447/450)11:

10 LERÉIA: Pode falar, tô ouvindo agora.

(bipe típico de aparelhos Nextel)

CARLINHOS: Quer anotar aí, ou cê pega comigo amanhã?

LERÉIA: {Não}. Pode falar o nome aí. O nome e a profissão, fala aí.

CARLINHOS: Então anota aí: é... Maria José... Maria José de Melo Vieira, Melo com um éle só.

(…)

LERÉIA: Maria José de Melo Vieira?

CARLINHOS: É. O CPF dela: ***, ***, ***... ***, ***, ***... ***, ***, ***... *** e ***. (*********-

**).

LERÉIA: Repete de novo o CPF aí.

CARLINHOS: É... ***, ***, ***... ***, ***, ***... ***, ***, ***... *** e ***. (***.***.***-**).

11 (...)

MOACIR: Tudo bom? Cê tá sumido, meu amigo. Precisando demais do cê, cara.

CARLINHOS: (Ininteligível) E aí?

MOACIR: Ahn?

CARLINHOS: Tudo bem?

MOACIR: Tudo, ué. Esse negócio aí do governo não sai, Carlinhos.

CARLINHOS: Não, num saiu pra ninguém. Cê tá vendo aí, acompanhando. Agora, {eles vão demitir} todo

mundo, porque aí, agora, (ininteligível) volta.

MOACIR: Pois é. Escuta, lá no meu...

CARLINHOS: (Ininteligível) Detran.

MOACIR: Ahn?

CARLINHOS: O seu tá lá no Detran, vai sair. Essa semana, talvez.

MOACIR: Detran?
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No  termo  de  declarações  às  fls.  419/420,  Moacir

confessou ter pedido emprego comissionado à CARLINHOS CACHOEIRA e

que LERÉIA intercedeu para que ele conseguisse tal emprego12:

Com relação a Conceição Aparecida Malveira Maia,

CARLINHOS: É.

MOACIR: Carlinhos...

CARLINHOS: Essa semana talvez.

MOACIR: Carlinhos...

CARLINHOS: Oi.

MOACIR: O LERÉIA pôs lá aquele... é... letra D... D1, rapaz, é ruim demais aquele trem lá, uai. Assessoria

lá...

CARLINHOS: (Ininteligível).

MOACIR: Aquilo lá é muito pouquinho, cara.

CARLINHOS: Ele já te pôs?

MOACIR: Uai, é... aquele negócio da... da... da letra D... é... é.... é... é referência um, aquilo é pouquinho

demais, rapaz. E outra coisa...

CARLINHOS: Quanto que é?

MOACIR: Ahn?

CARLINHOS: Quanto que é?

MOACIR: Do... é dois mil e oitocentos, três mil reais, não sei rapaz...

CARLINHOS: Quanto?

MOACIR: Dois e oitocentos, três mil reais.

CARLINHOS: Aí já... e...

MOACIR: É pouquinho demais...

CARLINHOS: Ele já te pôs? Cê tá indo pra (ininteligível).

MOACIR: Ele fez esse ofício entendeu?

CARLINHOS: Como é que é (ininteligível)?

MOACIR: Ele.. ele.. ele fez esse.. esse ofício.
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esta  já  trabalhava  como  secretária  na  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de

Segurança Pública do Estado de Goiás. Ocorre que o Corregedor Geral, Aredes

Correia  Pires,  para  quem  trabalhava,  saiu  de  sua  função,  razão  pela  qual

Conceição  seria  retirada  de  seu  cargo.  Diante  disso,  CARLINHOS

CACHOEIRA  solicitou  que  LERÉIA  interviesse  para  mantê-la  no  local.

Valendo-se de seu cargo, LERÉIA impediu que Conceição perdesse o cargo de

CARLINHOS: Ahn...

MOACIR: O ofício, tá lá, entendeu?

CARLINHOS: Aham.

MOACIR: Vo... você fez outro, é?

CARLINHOS: Não, o outro lá é no Detran. Eu... eu já tinha passado para ele.

MOACIR: (Ininteligível).

CARLINHOS: Eu vou falar com ele, tá bom?

MOACIR: Escuta,  escuta. De.. de...  deixa eu te falar um negócio.  O...  o...  o bom, pra mim, seria lá na

Indústria e Comércio. Parece que lá... lá... lá é você que o... que é o chefe, lá na Indústria e Comércio?

CARLINHOS: Ahn, lá (ininteligível).

MOACIR: Pra mim, lá, seria excelente, Carlinhos. Sabe por quê? Porque é o... onde eu tava, né? Conheço as

indústria tudo.

CARLINHOS: Ahn.

MOACIR: Seria bom demais pra mim.

CARLINHOS: Eu vou ver com o (ininteligível). Eu vou... eu vou ligar pro LERÉIA agora. Deixa eu ver

aqui.

MOACIR: É, vê... vê...

CARLINHOS: (Ininteligível).

MOACIR: Mudar essa letra aí, essa... é letra D, né? É no... é no... {letra} E... letra... {D}... entendeu?

CARLINHOS: Aham.

MOACIR: Puxar mais pra cima. E por lá na Indústria e Comércio.

CARLINHOS: Tá, eu vou ver aqui e te falo.

(…)

MOACIR: Você vê pra mim... e me fala?
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secretária (degravação à fl. 451)13.

Já  com  relação  a  Maria  José  de  Melo  Vieira,

CARLINHOS CACHOEIRA solicitou ao denunciado que este conseguisse um

cargo bem remunerado para ela,  de forma que LERÉIA, valendo-se de seu

cargo,  fez  Maria  José  ser  inserida  no  cargo  de  Diretora  de  Gestão  e

CARLINHOS: Vejo. Eu falo.

MOACIR: Ajeita esse trem pra mim lá, tá?

CARLINHOS: Tá. Um abraço. Tchau.

MOACIR: Aguardo você. Fica com Deus. Obrigado, viu? Té mais. (grifo nosso)

LERÉIA: (Ininteligível, interrupção).

CARLINHOS: Ô LERÉIA, dormindo (ininteligível), te acordei?

LERÉIA: {Não}. Mas eu tava quase ainda. Mas já acordei, que que foi?

CARLINHOS: {Não}... ô... cê arrumou emprego pro Moacir Tocafundo?

LERÉIA: Tá tentando arrumar, lá. Tá naquela lista lá. Tá autorizado... entendeu?

CARLINHOS: Peraí, mas ocê vai arrumar ou num vai? Eu tenho que ver porque...

LERÉIA, Uai, tá na lista (ininteligível), uai. Só esperando.

CARLINHOS: Então eu vou deixar por sua conta. Cê olha lá pra nós, um abraço.

LERÉIA: Falou, um abraço. (grifo nosso)

12 “QUE  anos  depois,  após  o  declarante  ser  exonerado  de  um  cargo  comissionado  da  FUNDEC,

conseguiu o telefone de CARLOS CACHOEIRA, para solicitar auxílio na obtenção de alguma (sic)

emprego comissionado; QUE na época recebeu uma 'bronca' de CACHOEIRA, em razão do declarante

ter 'sumido'  da família; QUE em razão do pedido de trabalho feito  pelo declarante,  CACHOEIRA

informou que LEREIA estava precisando de pessoas para ajudar em sua campanha para Deputado

Federal, e que caso eleito, colocaria as pessoas de sua confiança e que lhe ajudaram na campanha, em

cargos comissionados; QUE o declarante foi apresentado a LEREIA e efetivamente trabalhou em sua

campanha; QUE após eleito, LEREIA colocou o declarante em um cargo comissionado D-1, sem local

definido para exercício das suas atribuições; QUE após análise curricular, o declarante assumiu vaga
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Planejamento da SETRANS (degravação às fls. 442/443 e 452/453)14:

No termo de declarações às fls. 426/427, Maria José

também  admitiu  ter  existido  influência  de  CARLINHOS  CACHOEIRA  e

LERÉIA para que ela conseguisse um cargo comissionado no Estado15:

de professor laboral; QUE em razão da remuneração percebida pelo cargo comissionado D-1, cerca de

R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), o declarante ligou para CARLOS CACHOEIRA informando

que o cargo arrumado por LEREIA era de remuneração baixa; QUE na oportunidade CACHOEIRA

disse que iria falar com LEREIA para ver a possibilidade de coloca-lo (sic) em outra função melhor

remunerada.”

13 LERÉIA: Ô doutor, tá bom?

CARLINHOS:  LERÉIA,  me faz  um favor  aí,  rapaz.  O...  o  negócio  é  o  seguinte:  o...  o  Edmundo  tá

perseguindo o Aredes lá e tá querendo tirar a secretária dele, que ela é do... da SSP, não é da... da... da...

Civil não, rapaz. E ele tá esperando ocê ligar lá pra ele, que... {no}... é só manter ela.

LERÉIA: Pois é, mas... {ela} é... é... a secretária dele pessoal?

CARLINHOS: É, pô, sacanagem dele, uai! Anota o telefone dele aí, que ele vai te explicar.

LERÉIA: Co... e ele tá lotado aonde? Ele tá respondendo por qual delegacia?

CARLINHOS: … {moço}, ele é... ele é.. ele não é coisa... ele é... corregedor geral das duas polícias. E aí ela

é desde a época do primeiro governo Marconi, rapaz. E essa aí ele tá de sacanagem com... com ele, sabe?

Anota o celular aí, dele, que ele explica, me faz favor.

LERÉIA: Pode falar.

CARLINHOS: Nove, meia, oito, oito, quarenta e um, vinte e seis (9688-4126), liga pra ele agora, que ele vai

te explicar, mas faz isso aí pra mim.

LERÉIA: Vou ligar pra ele, pode deixar que eu vou ligar com ele.

14 CARLINHOS: Oi.

M2: Deixa eu te falar, aqui, a primeira eu deixo com o Edvaldo, né? A outra eu levo pro Valdir, as que são os

maiores, né?

CARLINHOS: É. Cê põe aí. {Aqui}... a Maria José tá na... no do Valdir, cê pode cortar ela aí. Risca ela.

Essa aí o LERÉIA vai arrumar.
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Inclusive,  LERÉIA  confessou  em  seu  depoimento

que se valia de seu mandato de deputado federal para encaminhar ofícios

ao Governador do Estado de Goiás solicitando a nomeação ou manutenção de

apaniguados em cargos comissionados (fls. 483/484)16:

Em outra ocasião, entre os meses de maio de 2011 a

M2: Tá o.k.

CARLINHOS: Risca a Maria José aí que é emprego maior.

M2: Tá o.k., tchau.

CIDA: (Ininteligível).

CARLINHOS: Cida?

CIDA: Ahn?

CARLINHOS: Carlinhos, tudo bem?

CIDA: Só um minutinho. Oi, Carlinhos. Bem, e você?

CARLINHOS: Tudo bem. Tem uma menina aí, que veio na cota do LERÉIA, que ela chama Maria José...

CIDA: Ahn.

CARLINHOS: … ela vai te ligar, pra você ensinar como é que ela faz pra tomar posse, tá?

CIDA: Na hora.

CARLINHOS: Eu vou falar pra ela te ligar aí.

CIDA: À vontade, Carlinhos.

CARLINHOS: Então tá. Tchau. Obrigado.

CIDA: Um abraço. (grifo nosso)

15

“QUE,  confirma que foi  indicada pelo  Deputado Federal  LERÉIA para trabalhar na  condição de de

comissionada junto ao Governo do Estado de Goiás, na SEGPLAN/GO; QUE sua contratação ocorreu

em junho de 2011, iniciando na Superintendência de Suprimentos e Logística, ligada à SEGPLAN, local

onde permaneceu até saída, em março de 2013; (…) QUE, CARLOS CACHOEIRA intercedeu junto ao

Deputado LERÉIA para que a declarante fosse indicada para ocupar cargo comissionado no Estado de

Goiás a pedido da declarante; QUE, pelo o que sabe, CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS,
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maio de 2012,  LERÉIA quando LEREIA exercia  o  cargo de  presidente  da

Comissão  Permanente  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional,

CARLINHOS  CACHOEIRA  lhe  telefonou,  através  do  aparelho  Nextel,  e

solicitou que ele  agilizasse  o  procedimento para  tirar  visto  para  os  Estados

Unidos da América, em favor de Meire Alves Mendonça e de Elisângela de Tal.

Novamente, LERÉIA agiu conforme solicitado (degravações às fls. 445/446 e

451/452)17:

vulgo CARLINHOS CACHOEIRA, é  amigo do Deputado Federal CARLOS ALBERTO LERÉIA DA

SILVA,  relação  que  se  estende  há  muitos  anos,  quando  ainda  o  parlamentar  era  radialista  em

Goiânia/GO.”

16 “QUE sobre intercessões do Declarante junto ao Governo do Estado de Goiás para nomeação de

pessoas  a  cargos  comissionados  tem  a  esclarecer  que  há  época  dos  fatos  o  Governo  do  Estado

encontrava-se em transição e diversas mudanças no quadro pessoal estavam por ocorrer; QUE nesses

momentos políticos é bastante comum Parlamentares receberem inúmeros pedidos, de diversas pessoas,

solicitando empregos e nomeação aos cargos comissionados do Governo; QUE o Declarante enquanto

Deputado  Federal, desde  que  lícito  o  pedido,  encaminhava  por  meio  de  ofício  solicitação  ao

Governador, ora para indicar, ora para manter determinada pessoa no cargo; QUE desta forma foi

procedido em relação a MARIA JOSÉ DE MELO VIEIRA, MOACIR TOCAFUNDO e com relação à

Secretária do Delegado AREDES CORREIA PIRES, todos a pedido de CARLOS CACHOEIRA.”

17 LERÉIA: {Xará}, a pessoa que cê mandou o nome aqui é... Meire Alves Mendonça?

CARLINHOS: Exatamente, e a meni... (interrupção).

LERÉIA: {Pra onde} que ela tem a viagem dela? Tá prevista pra quando?

CARLINHOS: Não, aí cê põe aí ô... ô... ô... LERÉIA, põe a viagem dela quando liberar o visto aí. {Mas

de}... como tem que ter data, já põe a data de sexta-feira que vem. Na outra.

LERÉIA: Ela não vai antes de ser o mês de junho não, né? Resolvendo tudo aí, ela vai julho que cê falou,

né?

CARLINHOS: {Não}. Não, ela vai esse mês de maio, começo de maio, tá? Até o dia dez de maio ela viaja.

LERÉIA: Uhm. Então... que ocê não tem data prevista aqui. Cê falou pra mim que era longe, uai?

CARLINHOS: Não, põe uma data aí, rapaz. Ela {faz} o... põe o dia nove de maio aí.

LERÉIA: Antecipar pra ela aqui, tá? Porque nove de maio eu não sei se dou conta porque... vou viajar. Mas
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Em  episódio  que  bem  ilustra  o  pagamento  da

propina  como  forma  de  alugar  o  mandato  parlamentar,  em  15/06/201118,

CACHOEIRA telefonou para LERÉIA e solicitou que ele parasse de levantar

publicamente suspeitas e questionar a licitude da licitação realizada pelo DNIT

para  duplicação  da  rodovia  BR-060  (trecho  Goiânia/GO  –  Jataí/GO),

lá pelo dia vinte de maio eu dou conta. Tá bom, né?

CARLINHOS: Fica bom, tá?

LERÉIA: Então tá bom, abraço. E a do Vladimir também tô resolvendo o dele aqui, abraço.

CARLINHOS: Vladimir já conseguiu, ué! A medida dele já tirou.

(…)

CARLINHOS: Leréia, o do Vladimir já tirou. É a Meire {como é} (interrupção).

LERÉIA: Vladimir já resolveu? A filha do Vladimir?

CARLINHOS: Já, a filha dele já resolveu. Agora é a Meire e a Elisângela que eu te mandei aí. As duas vão

juntas, tá?

LERÉIA: Tinha que ser. São sobrinhas suas, Carlinhos?

CARLINHOS: Não, essa aí é... é a babá, essa menina aí. Ela é serviçal.

LERÉIA: Tá bom. (Ininteligível) isso aqui.

CARLINHOS: (Ininteligível) com a mesma data.

CARLINHOS: Fala, Leréia.

LERÉIA: Uai, cê ligou aqui no Viber e não deu certo?

CARLINHOS: Não, eu... tô na estrada agora, uai? Liguei hoje pro cê não, uai!

LERÉIA: Uai, tinha uma ligação sua aqui. Uma ligação de Viber.

CARLINHOS: Ah, não, foi ontem, pô! Cê não atendeu, uai!

LERÉIA: Uai, agora que vi isso aqui. Ontem foi bom que eu já falei com o secretário aqui, já entreguei

aquele negócio da mulher, lá. Eu falei com ele pessoalmente aqui em Brasília.

CARLINHOS: Ah, beleza. Arruma uma viagem pra nós aí, pros Estados Unidos.

LERÉIA: Amanhã eu tô indo lá pro Pantanal, {certo}? Levar minha mãe lá, pra pescar. {Vou ficar} até

domingo lá.
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aparentemente objeto de fraude à licitação,  da qual participara a construtora

DELTA,  com  a  qual  CACHOEIRA  tinha  sociedade  oculta  em  contratos

ilicitamente obtidos junto ao Governo de Goiás. 

Isto  é,  CACHOEIRA  solicitou  que  LERÉIA  se

omitisse no dever de fiscalizar contratos do Poder Executivo (prerrogativa e

dever parlamentar), para não prejudicar os seus interesses econômicos ilícitos,

no que foi atendido por LERÉIA.

Por  conseguinte,  LERÉIA prestou  ampla  gama  de

serviços  a  CARLINHOS CACHOEIRA,  buscando  atendê-lo  com presteza,

sempre  se  utilizando  do  mandato  de  Deputado  Federal  e  da  função  de

Presidente da Comissão Permanente de Relações Exteriores e Defesa Nacional

para obter facilidades, favores públicos, benefícios ou informações privilegiadas

em  prol  de  CACHOEIRA  ou  de  pessoas  por  ele  indicadas  sempre  que

solicitado, em contrapartida dos valores que recebia dele periodicamente.

IV – TIPIFICAÇÃO PENAL

CARLINHOS: Na hora que cê voltar, cê passa lá. Mas arruma uma viagem pros Estados Unidos, aí. Pra

gente ir pra lá.

LERÉIA: Uai, quem sabe a semana que vem, hein? Vamos organizar, pra gente ir. Eu saio daqui na quarta-

feira, uai.

CARLINHOS: Fechado, então. Vou providenciar, então. Eu topo.

LERÉIA: Então, falou. Um grande abraço. Aí no domingo, eu {chegar aí}, eu vou te ligar. Um abraço pro

cê.

18 Áudios transcritos às fls. 1.306, do Apenso 1, Volume 06.
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Assim  procedendo,  o  denunciado  CARLOS

ALBERTO LERÉIA DA SILVA tornou-se incurso nas penas do art. 317, §

1°, c/c art. 69, do Código Penal.

Já  o  denunciado  CARLOS  AUGUSTO  DE

ALMEIDA RAMOS tornou-se incurso nas penas do artigo 333, parágrafo

único, c/c art. 69, ambos do Código Penal.

V – REQUERIMENTOS E PEDIDOS

Ante  o  exposto,  à  falta  de  causas  justificantes  ou
descriminantes, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pleiteia:

a)  o  recebimento  da  denúncia  e  a  citação  dos
denunciados para responderem à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez)
dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do Código de Processo Penal
e se verem processados, até final julgamento;

b)  seja  informado  o  recebimento  da  presente
denúncia  ao  Instituto  Nacional  de  Identificação  –  INI  e  à  Secretaria  de
Segurança Pública do Estado de Goiás, para inclusão em seus bancos de dados;

c) a notificação das testemunhas a seguir arroladas;

d) seja  reiterada a solicitação veiculada às fls.  407,
porquanto ainda não atendida pela Embaixada dos EUA;

e) seja requisitada ao NIP/SR/DPF (fls. 423) cópia

Página 18/20
DST

Protocolo: 30325-07.2016.4.01.3500C
Natureza do ato processual: denúncia



Ministério Público Federal

Procuradoria da República em Goiás

NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

dos  demais  áudios  dos  encontros  fortuitos  relacionados  ao  então  deputado
CARLOS  ALBERTO  LERÉIA  DA  SILVA,  colhidos  na  Operação  Monte
Carlo, em especial os áudios relacionados às 260 do Apenso 1, volume 2 e às
fls. 1.306, do Apenso 1, volume 6;

f)  seja  requisitada  à  Comissão  Permanente  de
Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados cópias dos
ofícios  e  solicitações  direcionadas  à  Embaixada  dos  Estados  Unidos  da
América pelo então presidente CARLOS ALBERTO LERÉIA DA SILVA, no
interesse  dos  nacionais  Meire  Alves  Mendonça  e  de  Elisângela  de  Tal,
provavelmente no período entre abril/2011 e maio/2011;

g)  autorizado  o  compartilhamento das  provas
existentes nos autos, bem assim as que se venham produzir no curso da ação
penal,  para  uso  em  outras  esferas  de  responsabilidade,  tais  como,  civil,
administrativa (inclusive tributária)19;

h)  a  juntada  do  CD/ROM  anexo,  contendo  os
relatórios da CPMI do Cachoeira.

Por oportuno, esclarece que a não inclusão, na peça
acusatória,  de outras pessoas  ou fatos,  não implica  pedido de arquivamento
implícito, reservando-se o órgão ministerial a prerrogativa de, eventualmente,
aditar a denúncia.

Goiânia, 20 de outubro de 2016.

Helio Telho Corrêa Filho

PROCURADOR DA REPÚBLICA

19 Providência essa agasalhada pela jurisprudência do STF, de que é exemplo a Inq 2424 QO, Relator(a):

Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/06/2007
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ROL DAS TESTEMUNHAS

1. CONCEIÇÃO APARECIDA MALVEIRA MAIA: fls. 417;
2. MOACIR CANEDO TOCAFUNDO: fls. 419/420;
3. MARIA JOSÉ DE MELO VIEIRA: fls. 426/427;.
4. MATHEUS RODRIGUES, Delegado de Polícia Federal, lotado no NIP
da  Delegacia  de  Polícia  Federal  em  Santos/SP,  elaborou  o  relatório  de
encontros fortuitos, fls. 1.372, Apenso 1, Volume 07.
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